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Introdução

O presente artigo analisa a experiência do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) com as missões de observações eleitoral (MOEs) nas 
Eleições Gerais brasileiras de outubro de 2022. Procura (i) descrever 
essa experiência, a partir da perspectiva de quem servia no Tribunal; e 
(ii) discutir seu significado, alcance e limites, à luz da estratégia do TSE 
de fortalecimento institucional, sobretudo da imagem de integridade 
do sistema eleitoral brasileiro.

Em 2022, o Brasil recebeu nada menos que oito missões 
internacionais de observação ou de acompanhamento eleitoral: 
Organização dos Estados Americanos (OEA); Parlamento do Mercosul 
(Parlasul); União Interamericana de Organismos Eleitorais (UNIORE); 
Centro Carter; Fundação Internacional para Sistemas Eleitorais 
(IFES); Rede de Órgãos Jurisdicionais e de Administração Eleitoral 
da Comunidade de Países de Língua Portuguesa (ROJAE-CPLP); 
Transparencia Electoral América Latina; e Rede Mundial de Justiça 
Eleitoral (RMJE).

Além disso, e de forma inédita no país, foram credenciadas 
junto ao TSE oito missões nacionais de observação eleitoral, que 
atuaram de forma similar às internacionais: Associação Brasileira de 
Juristas pela Democracia (ABJD); Associação Nacional das Defensoras 
e Defensores Públicos (Anadep); Associação Juízes para a Democracia 
(AJD); Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE); Sociedade 
de Ensino Superior de Vitória (Faculdade de Direito de Vitória – FDV); 
Transparência Eleitoral Brasil; Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ;) e Universidade de São Paulo (USP).

No total, cerca de 500 pessoas observadoras presenciaram e 
monitoram, em dezenas de cidades de todas as unidades da Federação e 
mais de vinte no exterior, o processo eleitoral brasileiro, desde a análise 
de sua legislação e regulamentação até o desenvolvimento das jornadas 
eleitorais de 2 e 30 de outubro, passando pelo estudo de diversos temas 
e formulando recomendações à Justiça Eleitoral. Não parece haver 
dúvidas quanto aos avanços em termos de transparência e de prestação 
de contas com a sociedade, na medida em que a experiência posicionou 
o Brasil entre os países mais abertos à observação e na fronteira das 
melhores práticas na matéria.
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As seções abaixo procuram descrever a evolução dessa 
experiência e seu significado para a estratégia de fortalecimento 
institucional do sistema eleitoral brasileiro. 

A próxima seção descreve sucintamente as características das 
MOEs, em especial sua profundidade técnica e suas diferenças com a 
fiscalização do processo eleitoral. A terceira seção resgata os debates 
que culminaram na primeira experiência brasileira com uma MOE – a 
da OEA em 2018 –, a partir da consolidação do princípio da “promoção 
da democracia”. Em seguida, é analisado o debate político-ideológico das 
urnas eletrônicas, surgido a partir de 2018, que incentivou a mudança 
de postura do TSE em relação às atividades de observação eleitoral. 
A Seção 5 descreve, em maior detalhe, os resultados preliminares das 
missões de observação nas eleições gerais de 2022. Finalmente, são 
lançadas algumas conclusões e sugestões para o aprimoramento do 
tema nos próximos ciclos eleitorais.

1 Características da observação eleitoral

O termo “observação eleitoral” tem revelado ambiguidade nos 
meios de comunicação e mesmo nos círculos especializados. 

Talvez o termo “observação” possa transmitir a falsa impressão 
de uma atividade contemplativa e superficial, mas o fato é que, quando 
as missões completas desembarcam no país anfitrião, dias antes das 
eleições, trazem em sua bagagem a compilação e análise de ampla 
gama de aspectos de seu sistema eleitoral. O exercício de observação 
presencial da jornada eleitoral é, certamente, essencial para a avaliação 
do fluxo de votação, do estado da violência eleitoral e da preservação 
do direito e do sigilo do voto, entre outros. Mas esse exercício é apenas 
etapa adicional do trabalho das MOEs, que se inicia muito antes e 
termina muito depois do dia da votação. 

Observação eleitoral é a atividade de levantamento e análise 
de informações e do funcionamento do sistema eleitoral, com base 
em parâmetros técnicos, objetivos e neutros, e que tem por objetivo 
oferecer às autoridades eleitorais e à sociedade uma avaliação do 
sistema, incluindo recomendações específicas, com vistas ao seu 
aprimoramento. É formalizada mediante a assinatura de um acordo, 
ou convênio, entre a autoridade eleitoral anfitriã e o organismo 
observador, que estabelece os direitos e obrigações de ambas as partes; 
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ou então mediante a publicação de instrumento legal que normatiza 
esses elementos para todos os organismos.

A atividade de observação tem caráter cooperativo e 
comunicativo. Cooperativo porque procura colaborar para o 
aperfeiçoamento do sistema eleitoral, a partir de estudo e recomendações 
de corpo técnico especializado. A MOE deve entregar, ao final de sua 
missão, um relatório, a ser analisado pelas autoridades eleitorais e, 
eventualmente, por outros setores da sociedade, contribuindo para 
mudanças e inovações legais e administrativas.1

Comunicativo porque contribui para a imagem de transparência 
e de abertura da Justiça Eleitoral – e, portanto, do próprio regime 
democrático – perante a sociedade. A democracia exige instituições não 
apenas sólidas e eficientes, mas abertas ao escrutínio do público.

Note-se que a observação não se confunde com o mero 
acompanhamento das eleições. A atividade de acompanhamento é menos 
ampla, resumindo-se a alguns tópicos técnicos, sem a publicação de 
relatórios nem a comunicação com a imprensa (como foi o caso das missões 
da IFES e da RMJE, no Brasil); ou então é menos profunda e analítica, 
resumindo-se a programa oficial de palestras e de visitas a centros de 
votação (como foi o caso do Programa de Convidados Internacionais, 
coordenado pelo TSE, entre os dias 29 de setembro e 2 de outubro de 
2022). Em contraste com o acompanhamento eleitoral, a observação 
busca apresentar diagnóstico abrangente do sistema eleitoral, englobando 
vários tópicos e oferecendo ao público sua avaliação e recomendações.

É importante repisar esse ponto, por vezes ignorado por 
comentaristas desavisados: a observação eleitoral significa o estudo 
abrangente e sistemático do sistema eleitoral. Suas atividades começam 
meses antes da realização das eleições, de forma a contar com tempo 
suficiente para a coleta e processamento das informações disponíveis. 
No caso brasileiro recente, por exemplo, os contatos do TSE com as 
principais MOEs iniciaram-se no primeiro trimestre de 2022, e os 
acordos foram assinados no segundo trimestre2. Muito antes das 
1 Exemplo interessante foi o relatório da MOE da OEA de 2018, que recomendou a or-
ganização de missões nacionais de observação; o TSE seguiu a recomendação e iniciou 
o processo de credenciamento de observadores brasileiros em 2020 (projeto-piloto) e, 
de forma sistemática, em 2022.
2 2 Ver as notícias de assinatura dos acordos do TSE com o Parla-
sul (https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Julho/parlamen-
t o - d o - m e r c o s u l - a t u a ra - c o m o - o b s e r v a d o r - n a s - e l e i c o e s - 2 0 2 2 - 9 1 5 7 0 6 ) ;  
com a OEA (https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Julho/tse-celebra-
-acordo-com-a-oea-para-receber-missao-de-observacao-nas-eleicoes-2022-222584)  

https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Julho/parlamento-do-mercosul-atuara-como-observador-nas-eleicoes-2022-915706
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Julho/parlamento-do-mercosul-atuara-como-observador-nas-eleicoes-2022-915706
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Julho/tse-celebra-acordo-com-a-oea-para-receber-missao-de-observacao-nas-eleicoes-2022-222584
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Julho/tse-celebra-acordo-com-a-oea-para-receber-missao-de-observacao-nas-eleicoes-2022-222584
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jornadas eleitorais de 2 e 30 de outubro, portanto, organismos como a 
OEA, o Parlamento do Mercosul e a UNIORE vinham dialogando com as 
autoridades eleitorais brasileiras e com outros atores relevantes. 

O trabalho prévio das MOEs também implica, em muitos casos, 
o envio de missões técnicas avançadas, com anterioridade às eleições, 
que colhem dados e impressões sobre o sistema eleitoral. Assim é que 
representantes da UNIORE estiveram em Brasília na primeira semana 
de agosto3 e membros do Parlasul visitaram São Paulo no final daquele 
mesmo mês4. Igualmente, técnicos de informática da UNIORE, do 
Centro Carter e da IFES deslocaram-se a Brasília, no início de agosto, 
para presenciar a cerimônia de lacração dos sistemas e para diversas 
reuniões, por vários dias, com a equipe de tecnologia da informação do 
TSE, da Polícia Federal e do Tribunal de Contas da União (TCU).5

Assim como a observação não se confunde com o 
acompanhamento, tampouco significa a fiscalização do sistema 
eleitoral. A Resolução-TSE n. 23.673, de 14 de dezembro de 2021, 
dispõe sobre os procedimentos de fiscalização e auditoria do sistema 
eletrônico de votação. Trata-se de atividade com efeitos vinculantes, 
por meio da qual as entidades fiscalizadoras (elencadas no art. 6o da 
mencionada resolução) verificam a conformidade do sistema, ou seja, 
se estão funcionando de acordo com as normas estabelecidas, sendo 
possível, inclusive, a realização de auditorias.

A observação eleitoral não apresenta caráter legal vinculante; 
suas recomendações situam-se no campo da cooperação, cuja adoção 
é decisão discricionária da autoridade eleitoral. É por essa razão que o 
texto que regulamenta a atividade de observação no Brasil (Resolução 
n. 23.678, de 17 de dezembro de 2021), estipula, em seu artigo no art. 2º, 
II, § 4º, que “não integra o escopo das Missões de Observação Eleitoral 
a fiscalização do processo eleitoral exercida nos termos da lei pelos 
partidos políticos, pelas coligações, por candidatas e candidatos, pela 

e com a UNIORE (https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Agosto/eleicoes-
-2022-tse-assina-acordo-e-formaliza-missao-de-observacao-da-uniore).
3 Disponível em: https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Setembro/missao-a-
vancada-de-observacao-da-uniore-destaca-profissionalismo-da-organizacao-das-elei-
coes-brasileiras.
4 Disponível em: https://parlamentomercosur.org/innovaportal/v/20708/2/secretaria/
parlasul-realiza-miss%C3%A3o-internacional-de-observac%C3%A3o-eleitoral-no-bra-
sil.html.
5 Disponível em: https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Setembro/tse-rece-
be-missoes-avancadas-de-observacao-eleitoral-que-estudam-a-urna-eletronica.

https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Agosto/eleicoes-2022-tse-assina-acordo-e-formaliza-missao-de-observacao-da-uniore
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Agosto/eleicoes-2022-tse-assina-acordo-e-formaliza-missao-de-observacao-da-uniore
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Setembro/missao-avancada-de-observacao-da-uniore-destaca-profissionalismo-da-organizacao-das-eleicoes-brasileiras
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Setembro/missao-avancada-de-observacao-da-uniore-destaca-profissionalismo-da-organizacao-das-eleicoes-brasileiras
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Setembro/missao-avancada-de-observacao-da-uniore-destaca-profissionalismo-da-organizacao-das-eleicoes-brasileiras
https://parlamentomercosur.org/innovaportal/v/20708/2/secretaria/parlasul-realiza-miss%C3%A3o-internacional-de-observac%C3%A3o-eleitoral-no-brasil.html
https://parlamentomercosur.org/innovaportal/v/20708/2/secretaria/parlasul-realiza-miss%C3%A3o-internacional-de-observac%C3%A3o-eleitoral-no-brasil.html
https://parlamentomercosur.org/innovaportal/v/20708/2/secretaria/parlasul-realiza-miss%C3%A3o-internacional-de-observac%C3%A3o-eleitoral-no-brasil.html
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Setembro/tse-recebe-missoes-avancadas-de-observacao-eleitoral-que-estudam-a-urna-eletronica
https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Setembro/tse-recebe-missoes-avancadas-de-observacao-eleitoral-que-estudam-a-urna-eletronica
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Ordem dos Advogados do Brasil, pelo Ministério Público e pelas demais 
entidades previstas em Resolução específica do TSE”.

2 Promoção vs defesa da democracia: 2010-2018

Até 2018, o Brasil não recebia missões de observação eleitoral, 
seguindo o exemplo de outros países da região, tais como Argentina, 
Chile e Uruguai. Durante as eleições, a Justiça Eleitoral coordenava 
programas de acompanhamento, nos termos descritos na seção anterior, 
com dezenas de autoridades e especialistas estrangeiros, mas sem as 
características típicas da observação (profundidade, divulgação de 
relatório, acordos assinados com as autoridades eleitorais etc.). Prevalecia 
no país o argumento da soberania, que enxergava com desconfiança a 
presença de instituições estrangeiras a opinar sobre um sistema eleitoral 
que, acima de tudo, era considerado eficiente e íntegro.

Esse ponto merece ser aprofundado. A resistência à observação 
internacional provinha da própria Justiça Eleitoral e de outras 
instituições do Estado, que manifestavam total confiança no sistema. 
O que justificaria – era, no fundo, a pergunta – o convite à observação 
eleitoral, se as eleições eram realizadas de modo transparente, sem 
fraudes, com o consenso da sociedade? 

Na verdade, havia o receio de que avaliações estrangeiras 
pudessem, por algum motivo, colocar à prova o sistema e, portanto, o 
próprio regime democrático, num exercício indesejado de interferência 
externa em assuntos domésticos. Alguns episódios na América Latina 
contribuíam para alimentar a hesitação.

Em sua tese aprovada no Curso de Altos Estudos do Instituto 
Rio Branco, em 2018, o diplomata Aurélio Viotti distingue, de forma 
magistral, os conceitos de “defesa da democracia” e “promoção da 
democracia” associados à observação eleitoral. Enquanto o primeiro 
refere-se à validação do processo eleitoral – e, no limite, do próprio 
regime democrático – pelas conclusões da Missão de Observação, 
a “promoção da democracia” implica o objetivo mais modesto de 
aprimorar e aperfeiçoar o sistema eleitoral com base na análise técnica 
oferecida pelos observadores. 

Viotti (2018) explica que, embora as missões de observação, 
inclusive as da OEA – objeto de seu estudo – fossem voltadas para o 
aprimoramento das instituições eleitorais, sem a pretensão de “validar” 
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regimes democráticos, poderia tornar-se difícil, na prática, a distinção 
entre “promoção” e “defesa” da democracia. Essa dificuldade surgiria 
particularmente nos casos de crises políticas pós-eleitorais, em que 
acusações de fraude e manipulação por um dos lados (ou por ambos) 
terminaria por conduzir os olhares para as conclusões das MOEs, que, 
intencionalmente ou não, poderiam se ver na posição de “fiadores” do 
processo eleitoral.

Ainda de acordo com Viotti (2018, p. 90), as eleições peruanas de 
2000 significaram a colisão dos dois conceitos. Após denunciar graves 
irregularidades no processo eleitoral, a Missão da OEA anunciou que 
deixaria de observar o pleito. A posterior renúncia do presidente 
Fujimori encerrou a polêmica, mas transmitiu mensagem, aos demais 
países da região, sobre a sensibilidade de missões de observação da 
OEA em casos extremos.

Na hipótese, porém, de total confiança no sistema eleitoral, 
como era o caso do Brasil até 2018, em que a urna eletrônica era 
consensualmente aceita, as dificuldades conceituais inexistiam. 
Não parecia haver o risco de missões de observação eleitoral serem 
utilizadas para a  “defesa da democracia”; tudo o que poderiam fazer 
era “promover a democracia”, contribuindo com recomendações 
técnicas de aperfeiçoamento do sistema.

Foi com base nessa argumentação técnica, de aprimoramento 
marginal, que as autoridades eleitorais brasileiras superaram os 
argumentos soberanistas e decidiram convidar a OEA para constituir 
missão de observação para as eleições gerais de 2018.6

A experiência foi um sucesso. Chefiada pela ex-presidente da Costa 
Rica, Laura Chinchilla, e composta por 83 especialistas (somando-se o 
primeiro e segundo turnos), a Missão da OEA visitou 12 estados e várias 
cidades no exterior. Dialogou com todas as partes envolvidas, tratando de 
temas como financiamento de campanha, estrutura do sistema eleitoral, 
participação de mulheres e urna eletrônica. Ao final, produziu relatório 
de mais de 100 páginas, com diversas recomendações, muitas das quais 
adotadas pela Justiça Eleitoral brasileira.7

6 A iniciativa inédita norte-americana, em 2016, na mesma direção, certamente contri-
buiu para a decisão brasileira.
7 O relatório final da Missão da OEA para as Eleições Gerais de 2018 pode ser encon-
trado em https://www.oas.org/documents/por/press/MOE-Brasil-2018-Relatorio-Final-
-POR.pdf. Entre as recomendações que foram posteriormente implementadas pelo TSE, 
estão a criação do grupo “TSE Mulheres”, que promove ações de inclusão de gênero na 
política brasileira; e a regulamentação de missões nacionais de observação.

https://www.oas.org/documents/por/press/MOE-Brasil-2018-Relatorio-Final-POR.pdf
https://www.oas.org/documents/por/press/MOE-Brasil-2018-Relatorio-Final-POR.pdf
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Nas eleições municipais de 2020, o Brasil voltou a convidar a OEA 
para constituir uma MOE, que, embora de dimensões e escopo mais 
modestos, em função da pandemia da Covid-19, tornou a contribuir 
para o aprimoramento e amadurecimento do sistema eleitoral. Também 
no pleito de 2020, foi efetuada experiência-piloto com uma missão 
nacional de observação: a Transparência Eleitoral Brasil recrutou 47 
voluntários, que estiveram em seis cidades brasileiras para analisar o 
processo eleitoral de novembro.

As experiências da OEA em 2018 e 2020 – e da Transparência 
Eleitoral Brasil em 2020 –, que ocorreram de forma serena e profissional, 
reforçavam os argumentos da “promoção da democracia”: em um 
ambiente de confiança e solidez do sistema eleitoral, como era o caso 
do Brasil, as MOEs apenas buscavam o aperfeiçoamento da matéria, 
um exercício técnico, sem qualquer papel de “validação” da lisura do 
pleito e, muito menos, do regime democrático.

Essa percepção, porém, duraria pouco.

3 Defesa vs ataque à democracia: 2018-2022

As eleições municipais brasileiras de 2020 foram realizadas em 
novembro, de forma excepcional, por conta da pandemia da Covid-19. 
O Presidente da República, Jair Bolsonaro, após votar no município 
do Rio de Janeiro, em 29 de novembro (segundo turno), declarou aos 
meios de comunicação:

Eu espero do sistema eleitoral brasileiro que em 
2022 tenhamos um sistema seguro, que possa dar 
garantias ao eleitor que, em quem ele votou, o voto 
foi efetivamente para aquela pessoa. O voto impresso 
é uma necessidade, as reclamações são demais. Eu 
estou vendo trabalho de hacker aqui e em qualquer 
lugar. A apuração tem que ser pública. Quem não quer 
entender isso, eu não sei o que pensa da democracia.8

A manifestação do primeiro mandatário da República acendeu 
os debates sobre o “voto impresso”, que, embora nunca tivessem 
desaparecido, eram marginais e sem importância política. A partir da 

8 Disponível em: https://noticias.uol.com.br/eleicoes/2020/11/29/bolsonaro-vota-no-rio-
-de-janeiro-e-cumprimenta-apoiadores.htm.

https://noticias.uol.com.br/eleicoes/2020/11/29/bolsonaro-vota-no-rio-de-janeiro-e-cumprimenta-apoiadores.htm
https://noticias.uol.com.br/eleicoes/2020/11/29/bolsonaro-vota-no-rio-de-janeiro-e-cumprimenta-apoiadores.htm
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desconfiança da integridade da urna eletrônica, as forças bolsonaristas 
iniciaram uma verdadeira campanha em favor do “voto impresso”.

Em seu relatório preliminar sobre o primeiro turno das eleições 
municipais de 2020, divulgado em 18 de novembro daquele ano, a 
missão de observação eleitoral da OEA registrou que, em que pese a 
comprovada integridade e segurança do sistema eletrônico de votação, 
“recebeu novamente, como em 2018, preocupações de alguns atores 
que solicitam a existência do voto impresso”.9 De fato, o relatório de 
2018 apontara que “a Missão recebeu duas denúncias da sociedade 
civil e tomou nota da preocupação de alguns partidos políticos sobre 
a utilização e o funcionamento das urnas eletrônicas no processo 
eleitoral, que ecoou em vários meios de comunicação. O contexto 
político foi marcado pelas solicitações de incorporação do ‘voto 
impresso’, iniciativa que foi votada no Congresso Nacional e suspensa 
pelo STF”.10

Já houvera, muito antes do governo Bolsonaro, tentativas de 
instituir o voto impresso, com ou sem a utilização de urnas eletrônicas. 
A Lei n. 10.408/2001 instituíra sistema em que o eleitor realizava a 
conferência visual do voto, sem contato com a versão impressa, que 
era depositada em urna física para eventual e futura conferência.  
Nas eleições gerais de 2002, mais de 6% das urnas responderam a esse 
modelo, de forma a testar a possibilidade.

Os resultados, porém, foram problemáticos. Contratempos 
técnicos com as impressoras, alto custo das máquinas e desconhecimento 
dos eleitores foram alguns dos fatores mencionados pelo TSE para 
reprovar a experiência. A Lei n. 10.740/2003, portanto, alterou a redação 
da Lei n. 10.408/2001, suprimindo a referência ao voto impresso e 
trazendo a inovação do Registro Digital do Voto (RDV).11

Em 2009, foi aprovada a Lei n. 12.034, que, em seu art. 5o, voltava 
a instituir mecanismo de impressão de voto acoplado à urna eletrônica. 
A lei esclarecia que “o voto deverá ser depositado de forma automática, 
sem contato manual do eleitor, em local previamente lacrado”. Após as 
eleições, seriam sorteadas 2% das urnas de cada Zona Eleitoral, cujos 

9 Disponível  em:  https://www.oas.org/documents/por/press/Informe-Preliminar-MOE-
-Brasil-2020-PORT.pdf. p. 7.
10 Disponível em: http://www.oas.org/documents/por/press/MOE-Brasil-2018-Relatorio-
-Final-POR.pdf. p. 5.
11 O RDV é um mecanismo que permite o registro e posterior leitura de cada voto de-
positado na urna, que são embaralhados aleatoriamente, de modo a preservar o sigilo 
do voto.

https://www.oas.org/documents/por/press/Informe-Preliminar-MOE-Brasil-2020-PORT.pdf
https://www.oas.org/documents/por/press/Informe-Preliminar-MOE-Brasil-2020-PORT.pdf
http://www.oas.org/documents/por/press/MOE-Brasil-2018-Relatorio-Final-POR.pdf
http://www.oas.org/documents/por/press/MOE-Brasil-2018-Relatorio-Final-POR.pdf
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votos impressos seriam contados e comparados com os resultados 
das respectivas urnas eletrônicas, em um processo de auditoria 
independente.

Em abril de 2013, entretanto, o Supremo Tribunal Federal julgou, 
por unanimidade, procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
n. 4543, tornando sem efeito o art. 5o da Lei n. 12.034/2009. De acordo 
com a interpretação do STF, o voto impresso, da forma como instituído 
por aquele dispositivo legal, violava o sigilo do voto, favorecia a coação 
sobre o eleitor e abria a possibilidade de fraudes. 

Esses mesmos argumentos foram utilizados pela Suprema Corte 
para, novamente, em setembro de 2020, declarar a inconstitucionalidade 
de dispositivo legal que promovia o retorno do voto impresso. A Lei 
n. 13.165/2015 tentara, uma vez mais, o registro físico do voto pelo 
eleitor, com depósito automático em local previamente lacrado, mas o 
STF rejeitou os argumentos.

Esses movimentos entre o Poder Legislativo e o Poder Judiciário, 
contudo, não ultrapassavam as esferas da política em Brasília e mais 
pareciam falsa polêmica. No mundo real, a sociedade preservava 
sua confiança no sistema eletrônico de votação, como atestavam 
as sondagens de opinião pública e a inexistência de contestações de 
resultados, mesmo em pleitos apertados.

Os ataques do presidente Bolsonaro, contudo, ensejaram o 
mais coordenado e vocal movimento parlamentar pela volta do voto 
impresso. Em setembro de 2019, a deputada federal Bia Kicis (PSL-DF) 
apresentou a Proposta de Emenda à Constituição n. 135 (PEC 135/2019), 
dispondo que o art. n. 14 da Constituição Federal passaria a vigorar 
com um parágrafo n. 12, com a seguinte redação:

No processo de votação e apuração das eleições, dos 
plebiscitos e dos referendos, independentemente do 
meio empregado para o registro do voto, é obrigatória 
a expedição de cédulas físicas conferíveis pelo 
eleitor, a serem depositadas, de forma automática e 
sem contato manual, em urnas indevassáveis, para 
fins de auditoria.

Após análise pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
a PEC teve parecer aprovado em dezembro de 2019. Somente em maio 
de 2021, contudo, passadas as eleições municipais de 2020, é que o 
Plenário da Câmara decidiu criar Comissão Especial, designando o 
deputado Filipe Barros (PSL-PR) como relator.
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Os debates foram intensos e profundos, envolvendo várias 
lideranças partidárias e especialistas na matéria. No início de agosto 
de 2021, diante da irrefutabilidade dos argumentos em favor da 
integridade da urna eletrônica, a Comissão Especial rejeitou o texto da 
PEC (mais precisamente, um substitutivo do texto original da deputada 
Bia Kicis) por 23 votos contrários e 11 favoráveis.

Diante das fortes críticas das forças políticas derrotadas, que 
alegavam pressões e manipulações das cúpulas de vários partidos 
para enterrar o projeto, o Presidente da Câmara, deputado Arthur 
Lira, decidiu apresentar o projeto em Plenário, de forma a ampliar 
a representatividade da decisão, comprometendo-se a respeitar o 
resultado e garantindo que o presidente da República teria o mesmo 
compromisso.12 Em 10 de agosto de 2021, foi rejeitada, em primeiro 
turno, a PEC 135/2019, com 229 votos favoráveis e 218 contrários. 

Como se sabe, a Constituição Federal brasileira adota, em seu 
art. 16, o “princípio da anualidade eleitoral”, ao determinar que “a 
lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua 
publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da 
data de sua vigência”. Portanto, toda e qualquer alteração legal do 
processo eleitoral deverá ser aprovada em, no máximo, um ano 
antes da realização do pleito — o espírito do legislador sendo o de 
conferir previsibilidade jurídica aos candidatos e estabilidade técnico-
-administrativa à Justiça Eleitoral. No caso em questão, a aquisição de 
novas máquinas de votação, com impressoras acopladas, certamente 
não poderia ser efetuada em poucos meses.

Nessas circunstâncias, a partir de 2 de outubro de 2021, estava 
definido o arcabouço legal sobre o qual se realizariam as eleições 
de outubro seguinte, e esse arcabouço incluía as urnas eletrônicas 
adotadas desde meados da década de 1990. A partir desse momento, 
qualquer discussão ou proposta sobre o voto impresso deveria mirar 
as eleições de 2024, apenas.

Entretanto, o cenário político não parecia acompanhar as 
provisões legais e administrativas. Derrotados no Parlamento, os 
defensores do voto impresso não arrefeceram suas acusações ao 
sistema eleitoral e aos membros do TSE: pelo contrário, em certos 

12 Disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/791192-lira-diz-que-resultado-so-
bre-voto-impresso-deve-ser-respeitado-por-todos-os-poderes/. https://www.infomoney.
com.br/politica/bolsonaro-garantiu-que-respeitara-decisao-do-plenario-sobre-voto-im-
presso-diz-lira/.

https://www.camara.leg.br/noticias/791192-lira-diz-que-resultado-sobre-voto-impresso-deve-ser-respeitado-por-todos-os-poderes/
https://www.camara.leg.br/noticias/791192-lira-diz-que-resultado-sobre-voto-impresso-deve-ser-respeitado-por-todos-os-poderes/
https://www.infomoney.com.br/politica/bolsonaro-garantiu-que-respeitara-decisao-do-plenario-sobre-voto-impresso-diz-lira/
https://www.infomoney.com.br/politica/bolsonaro-garantiu-que-respeitara-decisao-do-plenario-sobre-voto-impresso-diz-lira/
https://www.infomoney.com.br/politica/bolsonaro-garantiu-que-respeitara-decisao-do-plenario-sobre-voto-impresso-diz-lira/
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momentos pareciam intensificar os ataques, com ameaças abertas de 
não reconhecimento dos resultados das eleições.13

Foi nesse momento que o Presidente do TSE, Ministro Luís 
Roberto Barroso, coordenou o lançamento de uma série de iniciativas 
para reforçar a imagem de integridade do sistema eletrônico de votação 
e totalização:

•	 Foram criados a Comissão de Transparência 
das Eleições e o Observatório da Transparência 
das Eleições, reunindo diversos órgãos 
governamentais e da sociedade civil para propor 
ações de aumento da integridade do sistema 
eleitoral (Portaria TSE n. 578, de 8 de setembro 
de 2021).

•	 Foi ampliado, de seis meses para um ano, o prazo 
de abertura para consultas do código-fonte dos 
programas das urnas eletrônicas.

•	 Foram normatizadas as atividades de fiscalização 
e auditoria do sistema eletrônico de votação 
(Resolução n. 23.673, de 14 de dezembro de 2021).

•	 Foram sistematizados os procedimentos e 
diretrizes gerais das missões internacionais e 
nacionais de observação eleitoral (Resolução 
n. 23.678, de 17 de dezembro de 2021).

A última iniciativa acima é a que mais interessa ao presente 
artigo. A sistematização das normas de observação eleitoral nasceu no 
contexto dos esforços da Justiça Eleitoral para preservar e fortalecer a 
imagem de confiança de suas instituições e de seus sistemas, sobretudo 
a urna eletrônica. O Ministro Luiz Edson Fachin, que sucedeu o Ministro 
Barroso em fevereiro de 2022, sempre teve uma visão clara quanto ao 

13 “‘A alma da democracia é o voto. Não podemos admitir um sistema eleitoral que 
não oferece segurança por ocasião das eleições’, disse o presidente durante o protesto 
realizado na avenida Paulista, em São Paulo, na tarde desta terça-feira [7/set/2021], 
quando voltou a repetir ameaças golpistas contra o STF (Supremo Tribunal Federal) e 
incitou desobediência às decisões do ministro Alexandre de Moraes”. Disponível em: 
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2021/09/07/bolsonaro-repete-em-s-
p-a-mentira-de-que-voto-no-pais-nao-e-auditavel.htm .

https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2021/09/07/bolsonaro-repete-em-sp-a-mentira-de-que-voto-no-pais-nao-e-auditavel.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2021/09/07/bolsonaro-repete-em-sp-a-mentira-de-que-voto-no-pais-nao-e-auditavel.htm
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papel estratégico da comunidade internacional para a consolidação 
das instituições domésticas.

Nota-se, portanto, a aceleração da mudança de postura do 
TSE em relação às missões de observação, descrita da seção anterior.  
Antes reticente à atividade observadora, a Justiça Eleitoral, no novo 
ambiente de ameaça à estabilidade institucional, agora preparava o terreno 
para ampliar a sua atuação no Brasil. Os antigos argumentos soberanistas 
cediam espaço à preocupação, muito maior e mais urgente, quanto aos 
ataques ao sistema eletrônico de votação, que, embora infundados, 
eram progressivamente aceitos por parcela relevante da sociedade.  
A confiança das autoridades eleitorais na urna eletrônica era tamanha 
que promoveu a observação internacional independente, franqueando 
livre acesso dos observadores ao sistema, incluindo o “hardware”, o 
“software” e o código-fonte dos programas eleitorais. Em outras palavras, 
num ambiente político marcado pela insinuação da desconfiança 
eleitoral, a “defesa da democracia” tornava-se componente inevitável 
das MOEs, que poderiam ajudar a sanar dúvidas, sobretudo de Governos 
estrangeiros. No primeiro semestre de 2022, o Ministro Fachin enviou 
convites a nove organismos internacionais para constituírem MOEs ou 
missões de acompanhamento eleitoral.

Do outro lado, e paradoxalmente, a resistência à observação 
eleitoral partia agora das autoridades e “influenciadores” digitais que 
justamente suspeitavam da integridade da urna eletrônica. Ora, alguém 
que questiona a segurança do sistema deveria ser o maior interessado 
na auditoria e na observação internacional, de modo a permitir que 
especialistas independentes possam analisá-lo e tirar suas conclusões. 
Como explicar, pois, que os céticos da urna eletrônica resistiam à 
observação internacional, ou tratavam de menoscabá-la?14 Talvez 
acreditem numa grande conspiração entre as autoridades eleitorais 
e os observadores, esses últimos fazendo vista grossa às falhas do 
sistema. No mundo da pós-verdade, o céu é o limite para a imaginação.

4 Missões de observação em 2022: resultados preliminares

Conforme mencionado na Introdução do presente artigo, o 
TSE convidou oito missões internacionais e oito missões nacionais de 
14 Disponível  em:  https://www.cnnbrasil.com.br/politica/para-bolsonaro-presenca-de-
-observadores-internacionais-nas-eleicoes-e-completamente-inocua/.

https://www.cnnbrasil.com.br/politica/para-bolsonaro-presenca-de-observadores-internacionais-nas-eleicoes-e-completamente-inocua/
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/para-bolsonaro-presenca-de-observadores-internacionais-nas-eleicoes-e-completamente-inocua/
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observação eleitoral para acompanharem as eleições gerais de 2022. 
Embora essas organizações ainda não tenham publicado seus relatórios 
finais (este artigo foi concluído em meados de novembro de 2022), é 
possível analisar algumas impressões de seus relatórios preliminares.15

Foram muitos os temas analisados pelas missões de observação; 
para os fins do presente artigo, serão comentados apenas três aspectos 
mencionados na maioria dos relatórios: o transcurso das jornadas 
eleitorais de 2 e 30 de outubro; o funcionamento e integridade das 
urnas eletrônicas; e as campanhas de combate à desinformação.

Como poderá ser notado, a confirmação da segurança do 
sistema eleitoral, sobretudo das urnas eletrônicas, pelos observadores 
contribuiu para a imagem de integridade da Justiça Eleitoral e, portanto, 
para a estabilidade das instituições em momento crítico.

4.1 Jornadas eleitorais

De modo geral, as missões de observação, tanto nacionais como 
internacionais, felicitaram a sociedade brasileira pela realização de 
eleições bem organizadas, tranquilas e sem maiores incidentes (votação 
com “tranquilidade, transparência e normalidade”, de acordo com o 
Nepedi-UERJ). Quase todos os relatórios preliminares parabenizaram a 
Justiça Eleitoral pela maneira correta e imparcial com que conduziu as 
eleições em ambiente político polarizado.

Vale lembrar que foram cerca de 500 pessoas observadoras, 
que visitaram centenas de seções eleitorais, no Brasil e no exterior. 
Interessante que todos os relatórios indicam votação pacífica e 
profissional, com elevado grau de eficiência. Os mesários, em particular, 
mostraram-se bem treinados, como atestam os documentos da UNIORE, 
do Parlasul e da Transparencia Electoral, entre outros.

O problema mais mencionado no primeiro turno foi, sem dúvida, 
a existência de filas em algumas seções eleitorais. Vários relatórios 
preliminares registraram alguma demora para votar, mas sem prejudicar 
o direito ao voto em nenhum caso. O inconveniente foi atribuído, em 
parte, a alguns problemas com a identificação biométrica dos eleitores.  
De fato, uma parcela significativa dos cidadãos não tinha conhecimento 

15 Todos os relatórios preliminares, referentes ao primeiro e ao segundo turnos, podem 
ser encontrados em: https://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2022/missoes-de-observa-
cao-eleitoral.

https://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2022/missoes-de-observacao-eleitoral
https://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-2022/missoes-de-observacao-eleitoral
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de que seu registro biométrico estava disponível, pois havia sido fornecido 
por outras agências governamentais, tais como o Detran. 

No segundo turno, tanto pela maior simplicidade da votação como 
por novas instruções aos mesários para acelerar o fluxo de votação, as 
filas foram bem menos frequentes, conforme atestado pela Transparência 
Eleitoral Brasil, pela OEA e pelo Parlasul. A Anadep, por outro lado, relatou 
a persistência de alguma demora na identificação biométrica.

O MCCE e a Anadep relataram, no primeiro turno, episódios 
de orientação insuficiente aos eleitores, que muitas vezes tinham 
dificuldades em encontrar suas seções eleitorais. Também houve críticas 
ao excesso de “lixo eleitoral” nos arredores dos locais de votação.

Finalmente, cabe registrar que a Transparência Eleitoral Brasil 
lamentou episódios de assédio e de violência eleitoral, e que observou 
algum grau de animosidade por parte de fiscais de partidos políticos.

4.2 Sistema eletrônico de votação e totalização

Os relatórios preliminares das missões de observação eleitoral 
não deixam margens para dúvidas ou ambiguidades quanto à 
integridade, segurança e eficiência das urnas eletrônicas.

Ao reconhecer explicitamente o resultado das eleições conforme 
divulgado pelo TSE, o relatório da OEA referente ao 2o turno registra 
que “os técnicos da OEA constataram que, como no primeiro turno, o 
fluxo e a consolidação dos resultados funcionavam adequadamente em 
todos os momentos. A Missão enfatiza que a urna eletrônica brasileira 
mais uma vez comprovou sua eficácia, produzindo resultados rápidos, 
que foram divulgados sem contratempos”.

Antes das eleições, a UNIORE enviara ao Brasil grupo de 
engenheiros de informática e especialistas em tecnologia eleitoral, 
provenientes de quatro países, que tiveram acesso a todos os 
componentes de hardware e software da urna eletrônica e do sistema de 
totalização. O relatório final dessa Missão Técnica, de quase 40 páginas, 
concluíra pela integridade do sistema, graças a robustos controles e 
procedimentos de segurança. Após o 2o turno, a UNIORE afirmou que “a 
Missão confirma a vasta experiência do Tribunal Superior Eleitoral em 
implementação do voto eletrônico, reconhecido internacionalmente 
(...) A missão UNIORE, ao longo de três meses de acompanhamento 
do processo, conseguiu demonstrar o bom funcionamento das urnas 
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eletrônicas, tanto em seu processo de preparação final como durante 
o seu funcionamento nos dois turnos eleitorais. Portanto destaca o 
ótimo funcionamento das urnas eletrônicas, bem como de outros 
componentes técnicos que permitiram o desenrolar das eleições de 
maneira fluida e segura”

Composta por especialistas dos Estados Unidos, França, 
Espanha, Indonésia, México e outros países, a Missão Técnica da 
Rede Mundial de Justiça Eleitoral atestou que “as urnas eletrônicas 
usadas pelo Brasil desde 1996 se provaram confiáveis e eficientes”, e 
que os mecanismos de identificação do eleitor, incluindo a biometria, 
“proporcionaram certeza na eleição e resultados tempestivos”. Para a 
missão, “a tecnologia do dispositivo, incluindo a verificação biométrica 
ou uma autorização pelos membros do posto de votação para abrir o 
sistema de votação para cada voto individual, uma vez que confirmam 
a identidade do eleitor, proporcionam certeza na eleição e resultados 
tempestivos. Ele permite controle legal do processo eleitoral, já que os 
resultados permanecem nas cédulas eletrônicas por até 100 dias após 
as eleições, quando os partidos políticos podem solicitar as informações 
para realizar uma auditoria”.

O relatório do Parlasul registrou que, “mais uma vez, a utilização 
das urnas eletrônicas, nas condições observadas, revelou-se segura, 
não suscitando reclamações e não sendo observados quaisquer 
inconvenientes na sua utilização em todas as seções eleitorais visitadas”.

A ROJAE-CPLP afirmou que “mais uma vez, teve oportunidade 
de verificar que a utilização de meios eletrônicos de votação, nas 
condições concretas observadas e submetidos ao processo de 
validação que é publicamente conhecido, revelou-se segura, confiável 
e credível, permitindo uma contagem de votos célere, não suscitando 
reclamações suscetíveis de colocarem em causa a transparência do 
processo eleitoral”.

 Já o Centro Carter nota que “o Brasil criou um sistema eletrônico 
de votação abrangente em 1996, para ultrapassar questões de fraude 
com cédulas de papel (...). O TSE mantém completa propriedade de 
seus sistemas, administra-os com uma infraestrutura de pessoal 
profissional e tem utilizado o sistema de uma forma bem-sucedida em 
todas as eleições brasileiras”. O relatório da organização reconhece os 
esforços do TSE em ampliar a transparência do sistema, mencionando 
as várias iniciativas tomadas nessa direção nos últimos anos.  
Em particular, enaltece “o modelo atual, que incorpora diferentes times de 
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especialistas de segurança de universidades, que examinam todo o sistema 
utilizando suas próprias ferramentas em seus próprios ambientes”.

Em seus comunicados após o primeiro e segundo turnos, a 
Missão de Observação Eleitoral da USP concluiu inequivocadamente 
pela integridade e segurança da urna eletrônica. Os estudos técnicos 
conduzidos pela USP os autorizaram a declarar, no primeiro turno, que 
“dispomos de um sistema bastante eficiente e confiável, que embora 
passível de melhorias (como qualquer sistema tecnológico), é em 
seu estado atual gerador de tranquilidade sobre a lisura do processo 
eleitoral”. No segundo turno, também foi clara a afirmação de que 
“mais uma vez, a lisura das urnas eletrônicas foi comprovada, não 
se observando qualquer indício de que elas estivessem fazendo algo 
distinto do esperado: o registro o voto do brasileiro com integridade 
e sigilo”. 

A Missão da TE Brasil informou que “não foi encontrada 
nenhuma inconsistência na soma dos votos conforme os dados 
dos Boletins de Urnas (BUs) e exorta a todas e a todos o respeito 
ao resultado apurado”, em linha com a auditoria do TCU. Também 
sublinha que “foi possível verificar que os procedimentos de geração 
de mídias e lacre de urnas foi devidamente executado também em 
zonas fora de capitais, atendendo à normativa eleitoral em vigor para 
que se possa garantir a segurança do sistema eletrônico de votação e 
da preparação das urnas eletrônicas”.

Quanto aos testes de integridade, a Transparência Eleitoral 
Brasil registrou que, “a exemplo do que ocorreu no 1° turno, a Missão 
constatou que os testes prosseguiram com normalidade também no 2° 
turno, não havendo intercorrências que pudessem comprometer o seu 
resultado”.

Composta por 57 pessoas observadoras em 20 estados, a Missão da 
Anadep visitou cerca de 370 seções eleitorais. Seu relatório registra que 
“as etapas de lacração de urnas, verificação dos sistemas de transmissão e 
os testes de integridade foram acompanhadas apenas em alguns estados. 
Em nenhum deles foi registrado qualquer irregularidade”.

A Missão da AJD informou, em seu relatório preliminar do 
segundo turno, que “da observação dos testes de integridade das urnas 
eletrônicas – com e sem biometria, dos testes de autenticidade do 
sistema, até o momento, não há nenhuma ocorrência digna de nota”.
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4.3 Combate à desinformação

O fenômeno das notícias falsas e do discurso de ódio, associado 
à utilização das plataformas digitais, representa, como se sabe, um 
dos maiores desafios para os processos eleitorais da atualidade, por 
representar ameaça à realização de pleitos justos e legítimos. A maioria 
dos relatórios preliminares das missões de observação manifestaram 
preocupação com a intensidade do fenômeno no Brasil, notando, 
inclusive, significativo aumento entre o primeiro e o segundo turnos.

Os documentos que mais se debruçam sobre o tema da 
desinformação associada aos processos eleitorais são os da Faculdade 
de Direito de Vitória (FDV), da OEA e da RMJE.

O relatório preliminar da missão da FDV limita-se a apresentar as 
linhas gerais do interessante projeto em execução, que consiste na criação 
de uma ferramenta que permita colaborar para a estratégia do TSE de 
combate às fake news. Tendo observado que a Justiça Eleitoral não logra 
tomar conhecimento de todo o universo de desinformação associada ao 
sistema eleitoral, a mencionada ferramenta se propõe a detectar com 
velocidade a notícia falsa e sua estrutura de linguagem, além de atribuir- 
-lhe um componente subjetivo (positivo, neutro ou negativo).

Tanto o relatório da OEA como o da RMJE felicitam o TSE 
pela conformação de uma estratégia permanente de combate à 
desinformação, cuja implementação pareceu-lhes bem-sucedida. A OEA 
considerou a experiência como “um exemplo para a região”, em linha 
com o registrado pela UNIORE (“um importante ponto de referência 
para a região) e a Rede Mundial reconheceu a posta em marcha de uma 
“política institucional robusta”, que teria logrado garantir a integridade 
do processo eleitoral.

Para a OEA, é necessário um processo de “reforma legal” que 
atribua à Justiça Eleitoral as ferramentas adequadas para combater 
a desinformação, sempre de acordo com as normas constitucionais 
e interamericanas sobre direitos humanos. Já a RMJE exortou as 
plataformas de redes sociais a adotarem ações mais robustas e 
mecanismos mais eficientes de luta contra as notícias fraudulentas.

Ponto interessante foram as decisões tomadas pelo TSE entre o 
primeiro e segundo turno, que aumentaram a autonomia e velocidade 
da Corte para a retirada de conteúdos já anteriormente classificados 
como nocivos à integridade do processo eleitoral. À diferença da RMJE, 
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a OEA insere iniciativas dessa natureza no contexto da liberdade de 
expressão, sublinhando a necessidade de atender os requisitos de 
“legalidade, necessidade e proporcionalidade”. Também o Centro Carter 
recordou os debates sobre interferência com direitos fundamentais.

Considerações finais

Nas eleições gerais de 2022, dezesseis organismos 
especializados – oito internacionais e oito nacionais – efetuaram 
missões de observação eleitoral no Brasil, num total de cerca de 500 
pessoas observadoras atuando em todas as unidades da Federação e 
em vários locais de votação no exterior. A experiência posicionou o 
país na fronteira das melhores práticas de transparência e abertura 
do sistema eleitoral à sociedade.

A observação é atividade profunda e técnica de análise do sistema 
eleitoral. Embora suas recomendações não tenham efeito vinculante e 
não se confundam com a fiscalização das eleições, a observação oferece 
um estudo amplo e sistemático de vários aspectos da Justiça Eleitoral, 
contribuindo para o seu aprimoramento.

Há alguns anos, foi esse caráter de aperfeiçoamento técnico – 
distante de qualquer espécie de “ingerência” externa – que convencera 
as autoridades eleitorais a convidarem, pela primeira vez, um 
organismo internacional (a Organização dos Estados Americanos) 
para constituir uma missão de observação para as eleições gerais de 
2018, experiência repetida em 2020, com alto grau de sucesso. Naquele 
ambiente de confiança nas instituições, os observadores eleitorais 
não eram vistos como “fiadores” do regime democrático, mas apenas 
como promotores do aprimoramento da democracia, num exercício 
construtivo e distante da política.

A partir de 2018, contudo, a rápida ascensão de forças políticas 
desestabilizadoras obrigou à igualmente rápida mudança de postura 
oficial em relação à observação eleitoral. Os crescentes ataques ao 
sistema eletrônico de votação e totalização, embora sem respaldo 
na realidade, levaram o TSE a adotar ampla estratégia de defesa 
institucional. Entre os componentes dessa estratégia estava a ampliação 
da atividade de observação eleitoral, que foi incentivada, em particular, 
durante a gestão do Ministro Luiz Edson Fachin na presidência do 
TSE. Portanto, no novo ambiente de instabilidade institucional, as 
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próprias autoridades eleitorais buscaram o componente de “defesa da 
democracia” das missões de observação; fizeram-no, naturalmente, a 
partir da total confiança que depositavam na urna eletrônica, que veio 
a ser objeto de profunda análise pelos observadores.

Os resultados foram altamente satisfatórios, conforme 
demonstrado neste artigo. Todas as MOEs, sem exceção, não apenas 
contribuíram para a “promoção da democracia”, por meio de 
recomendações técnicas com vistas ao aprimoramento das normas 
e procedimentos da Justiça Eleitoral, mas atestaram a integridade 
e segurança da urna eletrônica. Essa validação reforçou a imagem 
de transparência do sistema, sobretudo perante a comunidade 
internacional, e certamente terá colaborado para a estabilidade da 
transição governamental do final de 2022.


